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l ivros  ind ígenas 

Língua materna 
predomina, 
mas sem apoio 
federal direto

A Coordenação Escolar Indígena, 
órgão da Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização e Di-
versidade (Secad) do Ministério da 
Educação (MEC), divulgou em ju-
lho passado um balanço dos livros 
específicos para educação indíge-
na que produziu e distribuiu entre 
2005 e 2008. Foram 65 no total, 
elaborados pelos próprios professo-
res indígenas e por membros das co-
munidades, dos quais mais da me-
tade leva a língua indígena para as 
escolas dessas comunidades: 11 são 
bilíngues e 23 são na língua materna 
dos índios. Embora essa predomi-
nância fortaleça o direito indígena a 
um ensino bilíngue, previsto desde 
a Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDB), de 1996, 
há indigenistas que consideram pe-
queno o número dessas publicações 
e alertam para o fim dos editais do 
MEC para produção e distribuição 
desses livros.
As obras em línguas indígenas ou 
bilíngues abordam temas ligados à 
cultura e à história dos povos indíge-
nas, como calendário de plantio, ca-
ça, pesca e de festas, conhecimentos 
matemáticos e de plantas medicinais, 
culinária, escrita, fala. A elaboração 
dos conteúdos foi feita a partir de pes-
quisas feitas pelos professores indíge-

nas junto a caciques, pajés e idosos 
das comunidades. Os livros resgatam 
cantigas, lendas, histórias e o vocabu-
lário. De acordo com a Secad, os li-
vros produzidos desde 2005, quando 
a Comissão Nacional de Apoio à Pro-
dução de Material Didático Indígena 
(Capema) começou a avaliá-los para 
uso nas escolas indígenas, represen-
tam 36 povos das regiões Sudeste, 
Nordeste, Norte e Centro-Oeste. 
Essas duas últimas concentram a 
maior produção de livros em línguas 
maternas e bilíngues, 29.
“Para todo o Brasil, para todas as 
escolas indígenas, para os mais de 
220 povos, para os mais de 177 mil 
alunos das escolas indígenas, é pou-
co”, avalia Luis Donisete Grupioni, 
do Instituto de Pesquisa e Forma-
ção em Educação Indígena (Iepé), 
entidade de apoio a comunidades 
indígenas do Amapá e do norte do 

Pará. De acordo com o MEC, 
atualmente, há cerca de 170 
línguas indígenas em uso nas 
comunidades de 210 etnias 
brasileiras, mas não há um 
número preciso de quantas 
das 2.422 escolas indígenas 
do país registradas no último 
censo, de 2006, são bilíngues. 
A Secad não informa quantas 
delas receberam os 65 livros já 
produzidos, que têm tiragem 
entre mil e dez mil exempla-
res, mas acrescenta que outros 
25 já estão sendo produzidos.

Busca por escolarização  

A taxa de crescimento das po-
pulações indígenas é mais que 
o dobro da média nacional 
(de aproximadamente 1,4% 
ao ano), mas o crescimento 

de alunos matriculados em escolas 
indígenas é ainda maior: de 2002 a 
2006, eles aumentaram em 48,7%. 
Grande parte do material didático 
produzido por professores indíge-
nas e distribuído pelo MEC é de 
cartilhas de alfabetização ou cole-
tâneas de textos curtos voltadas pa-
ra o primeiro segmento do ensino 
fundamental, de 1ª a 4ª séries, que 
concentram 60,5% do total de indí-
genas matriculados. Mas o segundo 
segmento, de 5ª a 8ª, que teve um 
aumento de 78,1% nas matrículas 
de 2002 a 2006, também está con-
templado nas obras apoiadas pelo 
MEC. É o caso de Pesquisa sobre as 
línguas baré e uerekena, livro para 
alunos falantes do nheengatu, que 
apresenta, em formato de dicioná-
rio, espécies de aves, peixes, animais 
e objetos de trabalho em nheengatu 
e uerekena. O nheengatu, língua ge-
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ral falada por índios e portugueses 
no século XVI, ainda se mantém vi-
va na Amazônia, e desde 2003 é uma 
das línguas oficiais do município de 
São Gabriel da Cachoeira (AM).
“Desde que a Capema foi criada, 
apenas dois editais foram lançados, 
um para obras novas, outro para 
reedições, e boa parte dessa produ-
ção está vindo a público porque foi 
elaborada por organizações indíge-
nas, de apoio e universidades”, diz 
Grupioni. “Agora, organizações de 
professores indígenas, escolas indí-
genas, universidades e organizações 
de apoio que estejam produzindo 
materiais didáticos não podem mais 
contar com o MEC, porque simples-
mente não haverá mais editais para 
esse tipo de produção específica para 
as escolas indígenas. Esses grupos e 
movimentos terão que solicitar esses 
apoios para as secretarias de educa-
ção estaduais, porque só elas agora 
podem acessar o recurso federal para 
essa finalidade”, completa.
Essa política do MEC não afetou 
apenas a educação indígena. Após 
descobrir irregularidades na aplica-
ção de recursos do programa Brasil 
Alfabetizado, também da Secad, 
foram suspensos todos os repasses 
de dinheiro para ONGs, e apenas 
estados e municípios recebem atual-
mente o recurso. Segundo o MEC, 
por pertencerem aos sistemas esta-
duais e municipais de ensino, todas 
as escolas indígenas têm acesso ao 
Programa Nacional do Livro Di-
dático, que enviou para as escolas 
indígenas, ao longo de 2006, cerca 
de 600 mil livros, num investimento 
superior a R$ 3 milhões.

Rodrigo Cunha

O ano de 2008 foi marcado por 
duas exposições, bastante distintas, 
em torno do naturalista italiano 
Vandelli, que viveu em Portugal no 
final do século XVIII: O gabinete de 
curiosidades de Domenico Vandelli, 
no Museu do Meio Ambiente no 
Jardim Botânico do Rio de Janei-
ro, de julho a outubro de 2008; e o 
Gabinete transnatural de Domingos 
Vandelli, no Museu Nacional da 
Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro (UFRJ), que abriu à visitação 
em outubro de 2008 e permanece 
até janeiro deste ano. Mas quem 
imaginou encontrar apenas animais 
empalhados, objetos pessoais do 
naturalista e documentos históricos 
das expedições – que tradicional-
mente compõem as exposições des-
se tipo – teve uma grata surpresa. A 
invasão da arte, dos artistas e de suas 
obras na concepção e criação mu-
seográfica conferiu tons e texturas 
diferenciados às propostas. 

Gabinete para curiosos Vandelli é 
considerado um ilustre personagem 
da história natural. Responsável 
pela criação do Jardim Botânico e 
do Museu de História Natural de 
Coimbra, o naturalista influenciou 
o rei D. João VI a criar um jardim 
botânico no Brasil. Anna Paula 
Martins, curadora da exposição no 
Jardim Botânico, patrocinada pela 
Finep, conta que sua intenção não foi 

arte dos viajantes 

Exposições sobre Vandelli 
mostram a natureza em gabinetes

de reproduzir um gabinete de curio-
sidades, mas de criar “um gabinete 
para curiosos”, gerando sensações 
ligadas à própria história natural e às 
escolhas que orientam a produção de 
conhecimento científico. Gabinete 
de curiosidades é fruto de oito anos 
de pesquisa de Anna Martins sobre 
o naturalista. Do exaustivo levan-
tamento de documentos, histórias, 
imagens, idéias, conceitos emerge 
uma particularidade de Vandelli: foi 
o principal articulador do projeto 
das viagens filosóficas e, como seu 
mestre Carlos Lineu, responsável 
por escrever as orientações – regras, 
condutas que deviam ser seguidas 
pelos viajantes – para observação e 
registro tanto de plantas e animais, 
como dos modos de vida dos povos 
colonizados. 
O quê, como e quando observar e re-
gistrar? O que acontece à natureza e 
às culturas quando passam às cartas, 
ilustrações, relatos e memórias dos 
viajantes? As ações de observar, re-
gistrar, definir, catalogar, colecionar, 
conservar e refletir, foram intensa-
mente exploradas por Anna Martins 
e multiplicadas pelas propostas dos 
artistas que participaram da criação 
de instalações, vídeos, iluminação, 
designer e trilha sonora. “O livro foi 
a espinha dorsal da proposta, inspi-
rado no próprio Vandelli que dizia 
que ‘um museu é um livro sempre 
aberto no qual o observador se ins-


